
PREFEITURA DO Mill\TICÍPIO DE ARARAQUARA 
DII:CRIETO N2 13.141, DE 16 DE FEVEREIRO DE 2023 

Dispõe sobre o Regimento Interno do 
Orçamento Participativo. 

O PHEFEITO DO MUN~CÍPIO DE ARAHAQUARA, Estado de São Paulo, com 
fundamento na aUnea "g" do inciso I do "caput" do art.126 c.c. o inciso IV, 11in fine", do 11Caput" 
do art. 112, ambos da Lei Orgânica do Município de Araraquara, 

DECRETA: 

Art. 12 Fica aprovado o Regimento Interno do Orçamento Participativo, 
constante do Anexo Único deste decreto. 

Art. 2º Fica revogado o o,ecreto nº 12.816, de 14 de março de 2022. 

vigor na data de sua publicação. 

EDJALHO S~LVA 
Pne_fkito""'MJn'icipà'l • ,~ 

/; 
I -! ~ 

02'N1z T I i71)' Nl . 

Secretá1io t.nicipar' de Governo 

Publicado na Coordenadoria Executie Jusl. Relações Institucionais na data supra. 

~-a r/ MARiNA RIBt:n«J..J(A SILVA 
Coord~~nadora Executiva de Justiça e'Relações Institucionais 

Arquivado em livro próprio. Processo nº 11902/2023 ("DLOM/RAP") 
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PREFEITUJRA DO Mill~ICÍPIO DE ARARAQUARA 
ANEXO ÚNICO 

HEGIMENTO INTERNO DO ORÇAMENTO PARTICIPATIVO 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES INIOAIS 

Art. :lº O Orçamento Participativo no município de Araraquara ocorre por meio 
de plenárias sub-regionais, plenárias regionais e plenárias temáticas: 

I- p~enárias sub-regionais: conjunto de sub-regiões que compõem uma mesma 
região, sendo consideradas como etapa preparatória para as plenárias regionais; 

11 - plen~rias regionais: conjunto de bairros, divididos em sub-regiões, que 
compõem uma mesma região, definida segundO critérios geográficos, socioeconômicos e 
culturais; 

111- plenárias temáticas: abarcam públicos específicos, divididos em: 

a) mulheres; 

b) população negra; 

c) pessoa com deficiência; 

d) juventude; 

e) idosos; 

f) LGBT; e 

IV -plenária da cidade: com enfoque na cidade em seu todo. 

Parágrafo único. Fica instituído neste regimento, a Comissão de Estudos, que 
será formada pelo Comitê de População em Situação de Rua e funcionários públicos da 
Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Participação Popular, para implantação da 
Plenária Temática da População em Situação de Rua no Orçamento Participativo a partir de 
2024. 

Art. 2º O objetivo central do Orçamento Participativo é garantir que todo 
cidadão exerça seu direito de participar e de votar nas prioridades da sua sub-região, região e 
da temática, as quais integrarão o Plano de Investimento do Orçamento Participativo, 
expresso na lei Orç:amentária Anual (LOA) no ano subsequente. 

Art. 3º Em todo início de ano será divulgado, pelo Conselho do Orçamento 
Participativo, o calend~írio de reuniões do orçamento parrticipativo, que ocorrem no período 
de fevereiro a julho do ano corrente. 

Art. 4º l\. divulgação das reuniões do orçamento participativo atenderá aos 
critérios de publicidade e transparência, e á realizada por meio de canais de comunicação 
diversos, como rádio, internet, páginas ficiais, televisão, carros de som, panfletos, mutirão .... JL 
de mobilização, entre outros. /l'' 

F 

Art. Sº Todo cidadão t m o dir ito de ser representante e conselheiro do 
Conselho do Orçamento Participativo ( OP), des e que eieito em plenárias e que se respeitem 
os critérios constantes neste regiment 
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PREFEITURA DO MUJ\fiCÍPIO DE ARARAQUARA 
Pará1grafo único. Não poderá ser representante e não terá direito a voto nas 

plenárias o detentor 1de cargo em comissão na Administração Pública Municipal Direta e 
Indireta, bem como o detentor de mandato eletivo em qualquer esfera de governo. 

Art. 6º f;l, organização dos representant1es e conselheiros eleitos no processo do 
Orçamento Partidpativo dar-se-á da seguinte forma: 

~ - Fórrum Regional e Fórum Temático de Representantes do Orçamento 
Participativo: conjunto de representantes eleitos nas plenárias sub-regionais e temáticas do 
orçamento participativo que integràrn, rrespectivamente, umÇJ mesma região e uma mesma 
temática; 

11- Fórum Municipal de Hepresentantes do Orçamento Participativo: conjunto 
de representantes que integram os Fóruns regionais e temáticos e formam, em seu conjunto, 
o Fórum Municipal de Representantes; e 

111- Conselho do Orçamento Participativo: conjunto de conselheiros composto 
por 2 (dois) titulares e 2 (dois) suplentes de cada região e temática, dentre os representantes 
que já compõem os Fóruns Regionais e Temáticos do Orçamento Participativo eleitos no 
processo do ano corrente. 

§ 1º Em caso de desistência do conselheirro titular e do conselheiro suplente, 
deve ser feita eleiçi~o entre os representantes do Fórum Regional ou do Fórum Temático para 
assumir cadeira de conselheiro. 

§ 2º Em caso de não haver representantes do Fórum Regional ou Temático 
interessados em compor o Conselho do Orçamento Participativo, deverá ser aberta inscrição 
e eleição em plenária. 

CAPÍTULO 11 

DA ELEIÇÃO DE REPRESENTANTES E CONSELHEIROS DO ORÇAMENTO PARTICIPATIVO 

Art. 7º Os representantes do Orçamento Participativo serão eleitos nas 
plenárias sub-negionais e temáticas. 

Art. :Bº Em cada plenária sub-regional e temática, fica garantida a eleição de 1 
(um) representante para até cada 10 (dez) cidadãos presentes na plenária. 

§ 1º' O aonjunto dos n:!presentantes e~eitos nas regiões e nas temáticas 
comporá os Fóruns Regionais e Tem<íticos de Representantes e o Fórum Municipal de 
Representantes. 

§ 2º Não há possibilid(lde de acumulação de representação ou de voto da sub­
região ou da região e da temática, ou em duas ou mais sub-regiões ou regiões. 

" Art. 9º Os conselheir, s do onselho do Orçamento Participativo serão eleitos 
nas plenárias regionais e temáti as, dent e os representantes que já integram os Fóruns N'r(L 
Regionais e Temáticos do Orçam nto Partic1 ativo eleitos no processo do ano corrente. 1 D 1 

Parágrafo único. ada regiã e temática do Orçamento Participativo terá o 
direito de eleger 2 (dois) conselh iros titula es e 2 (dois} conselheiros suplentes para integrar 
o Conselho do Orçamento Partic pativo. 
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PREFEITURA DO MUl\TICÍPIO DE ARARAQUARA 
CAPÍTULO 111 

DA OHGANIZAÇÃO DAS PLENÁRIAS 

Art. 10. Nas plenárias sub-regionais serão elencadas as prioridades e os temas 
fundamentais a cada sub-região e escolhidos os representantes na proporção estipulada no 
art. 8º deste regimento interno. 

Art. 11. Nas plenárias temáticas serão elencadas as prioridades relacionadas 
aos segmentos específi~os ou ao Município, escolhidos os representantes na proporção do 
art. 8º deste regimento interno e destacados os conselheiros que farão parte do Conselho do 
Orçamento Participativo. 

Parágrafo úrnico. A proposta eleita nas plenárias temáticas deverão atender aos 
interesses dia cidade como um todo. 

Art. 12. Nas plenárias 1regionais serão· eleitas as propostas das regiões e 
destacados os conselheiros que farão parte do Conselho do Orçamento Participativo, dentre 
os representantes já el1eitos nas plenárias sub-regionais, conforme apontado neste regimento 
interno. 

Art. 13. Fica instituído o quórum mírnimo de 50 (cinquenta) pessoas para 
plenárias temáticas e o quórum mínimo de 100 (cem) pessoas para plenárias regionais, sob 
risco de cancelamento da plenária em caso de não obtenção de quórum. 

Parágrafo úrnico. Somente poderão ser remarcadas novas plenárias em casos 
extraordinários impeditivos (força maior, adversidades da natureza e outros motivos 
semelhantes), devE~ndo esta ser agendada no prazo de 15 (quinze) dias após a efetivação do 
cancelamento, sendo que a não obtenção de quórum não caracteriza necessariamente um 
caso extraordinário impeditivo. 

CAPÍTULO IV 

DO DIHEITO AO VOTO E À REPR[:SENTAÇÃO NAS PLENÁRIAS 

Art. 14. Para ter direito a voto e à participação nas plenárias sub-regionais e 
regionais do Orçarnentq Participativo, é neces.sário ser morador da região e ter, no mínimo, 
16 (dezesseis) anos de ~dade. 

Parágrafo único. Terá direito a voto o cidadão que, conquanto não resida na 
sub-região ou região, ttenha a intenção de assim o fazer, ou que labore em espaços públicos 
ou privados corntidos na sub-região ou região, desde que comprove o vínculo, por meio de 
apresentação de documentação no momento da inscrição das plenárias. 

Art. 15. Para ter direito a voto e à participação nas plenárias temáticas, é 
necessário representar o segmento esfR cífico de cada temática e ter, no mínimo, 16 
(dezesseis) anos de idade. 

§ 1º Terii direito a voto a rep esentaçãoi na plenária temática da juventude,~~ 
o cidadão com idade igual ou superior 1.5 (qu·nze) anos. ~' · 

a cidade, o voto é aberto a todos que queiram 
ite estabelecido por este regimento interno. 

!, 

j 
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PREFEITURA DO MUJ\TICÍPIO DE ARARAQUARA 
§ 3º' Na plenária temátka dos. idosos,, no que se refere ao peso do voto, o 

Conselho do Orçamento Participativo delibera que as procurações apresentadas 
representarão 30% (t1rinta por cento) dos presentes. 

§ 4ç! Na plená~ria temática das pessoas com deficiência, os representantes 
escolhidos para representar as pessoas com deficiência mental ou transtorno mental serão 
obrigatoriamente seus r'espectivos representantes legais. 

CAPÍTULO V 

DA ATRIBUIÇt~O DOS REPRESENTANTES DOS FÓHUNS REGIONAIS E TEMÁTICOS DO 
ORÇAMENTO PARTICIPATIVO 

Art. 16. São atribuições dos representarntes que integram os Fóruns Regionais, 
Temáticos e Municipais do Orçamento Participativo: 

~-contribuir com a organização das reuniões e mobilizar os moradores das sub­
regiões e regiões para participarem das plenárias, reuniões e atividades do Orçamento 
Participativo; 

11 - divulgar as informações para o conJunto da população da região e/ou da 
temática sobre o funcionamento do Or~;amento Participativo; 

111- acompanhar, em conjunto com o Conselho do Orçamento Participativo, o 
processo de elaboração do Plano de Investimentos do Orçamento Participativo, desde a sua 
elaboração até a exec:ução das obras, programas e projetos escolhidos, e contribuir para 
manter a população da região ou da temática informa dia; 

IV - opinar, eni conjunto com os Conselheiros do Orçamento Participativo, 
sobre dúvidas que eventualmente surjam no processo de elaboração do Plano de 
Investimentos do Orçamento Participativo; 

V - opinar, em conjunto com os Conselheiros do Orçamento Participativo, 
sobre o Regimento Interno do Orçamento Participativo e soBre eventuais modificações nas 
ações do Orçamento Pa'ftidpativo; 

VI - participar das reuniôes dos Fóruns Regionais, Temáticos e Municipais de 
representantes e contribuir para as discussões sobre as prioridades das sub-regiões, regiões, 
temáticas e da cidade, bem como para a mobilização da participação organizada da população 
nas plenárias do Orçarnento Participativo; ;· 

VIl - participar das reuniões do Conselho do Orçamento Participativo, sempre 
que entender importante, tendo direito à voz e não a voto; e 

VIII-- reunir-se com os demais representantes de sua região, se possível, uma 
vez por mês. 
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PREFEITURA DO MU1\JICÍPIO D~E ARARAQUARA 
referentes ao Plano de Investimentos do Orçam4:!nto Participativo, que integra a Lei 
Orçamentária Anual, com base nas prioridades definidas no processo do Orçamento 
Participativo. 

Art. 18. C" Conselho do Orçamento Participativo tem por atribuições: 

1- apreciar, emitir opinião e posicionar-se a favor ou contra a proposta do Plano 
de Investimentos do Orçamento Participativo, constante do Projeto de Lei Orçamentária 
Anual a ser submetida para apreciação do Legislativo Municipal até o dia 30 de setembro de 
todo ano; 

11 -acompanhar a execução orçamentária anual e fiscalizar o cumprimento do 
Plano de Investimentos do Orçamento Participativo, opinando sobre eventuais incrementos, 
cortes ou alterações nos investimentos;: 

111 - opinar e decidir, em comum acordo com o Poder Executivo Municipal, a 
metodologia adequada para o processo de discussão e definição do Plano de Investimentos 
do Orçamento Part:icipativo e das ações do Orçamento IParticipativo para o ano vindouro; 

IV - apreciar e emitir opiniões sobre investimentos que o Poder Executivo 
Municipal entenda como necessários para a cidade; 

V- dar ciência e retorno frequente à população das deliberações tomadas pelo 
Conselho do Orçamento Participativo; 

VI - participar e acompanhar as comissões em que estiver como integrante em 
conjunto com os re!presentantes da regiião ou temática; 

VIl - avaliar e fiscalizar as demandas e obras e programas eleitos, 
principalmente as constantes do orçamento anual; 

VIII -- reunir-se trimestralmente com os representantes das suas respectivas 
regiões, com o olbjetivo de compartiilhar informações e dialogar sobre o processo do 
Orçamento Participativq; 

IX- reunir-se, ordinariamente, uma vez por mês; e 

J<- criar comissões internas, caso julgue necessário. 

CAPÍTULO VIl 

DA COMPOSIÇÃO DO CONSELHO DO ORÇAMENTO PARTICIPATIVO 

Art. 19.. O Conse~ho do Orçamento Participativo será composto por 
representantes da sociedade civil, desde que sejam integrantes dos Fóruns Regionais e 
Temáticos, além de representantes governamentais, na seguinte proporção: 

I - R1epresentantes Governamentais: 

a) 1 (um) representant tit lar da Secretaria Municipal de Direitos Humanos ~ .. ,.(L 
Participação Popular; j'f' · 

b) 2 ![dois) representa tes tit lares da Coordenadoria Executiva de Participação 
Humanos e Participa ão Popular; 

c) 1 (um) representa 
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PREFEITURA DO MU1\TICÍPIO DE ARARAQUARA 
d) 1 (um) representante titular da Secll"etari,a Municipal de Assistência e 

Desenvolvimento Social~ 

1e) 1 (um) representante titular da Secretaria Municipal de Governo; 

f) 1 (um) representante titular da Secretaria Municipal de Planejamento e 
Finanças; 

g) 1 (um) representante titular da Secretaria Municipal da Cultura; 

h) 1 (um) representante titular da Secretaria Municipal de Trânsito Transporte 
e Mobilidade; 

Públicos; 

i) 1 (um) representante titular da Secretaria Municipal da Saúde; 

.i) 1 (um) representante titular da Secretaria Municipal de Obras e Serviços 

k) 1 (um) representante titular da Secretaria Municipal da Educação; 

I) 1 (um} representante titular da Secretaria de Esporte e Lazer; 

m) 1 (um) representante titular da Secretaria Municipal de Justiça, 
Modernização e Relaç6es Institucionais; 

n) 1 (um) representante titular da Secretaria Municipal de Meio Ambiente e 
Sustentabilidade; 

o) :1 (um) representante titular da Secretaria Municipal do Trabalho, 
Desenvolvimento Econômico e Turismo; 

p) 1 (urn) representante titular da Secretaria Municipal de Desenvolvimento 
Urbano; 

li- Heprésentantes da sociedade civil: 

a) 2 (dois} Conselheiros mulares e 2 (dois) Conselheiros suplentes, eleitos em 
cada uma das 11 (onze) regiões; e 

b) 2 (dois) Conselheiros titulares e 2 (dois) Conselheiros suplentes, em cada 
uma das Plenárias Temáticas do Oll"çamento Participativo. 

Par~ígrafo único. A Coordenadoria Executiva de Participação Popular 
contribuirá na assessoria ao Conselho do Orçamento Participativo. 

Art. 20. Os Conselheiros do Orçamento Participativo da sociedade civil serão 
eleitos pelos participantes das Pleniírias Regionais e das Temáticas, enquanto que os 
representantes governamentais serão designados por ato do Chefe do Executivo em até 15 
(quinze) dias após o término das plenárias. 

Art. 21. O mandato dos Conselheiros do Orçamento Participativo é de 1 (um) 
ano, admitindo-se apenas 1 (uma) reeleição consecutiva. 

--\ 
APÍTULO VIII 

DA OHGANIZAÇÃ DO COI\J ELHO DO ORÇAMEN ~~ PARTICIPATIVO 
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PREFEITUR,A DO MU1\TICÍPIO DE ARARAQUARA 

composta por: 
Art. 22. A Mesa Diretora do Conselho do Orçamento Participativo será 

I -coordenador; 

11- vice· .. coordenador; 

111- secretário executivo,; e 

IV- segundo secretário. 

Pará1grafo único. A escolha da Mesa Diretora far-se-á por meio de eleição direta 
e com voto aberto1, por pelo menos 1/3 (um terço) dos votos dos Conselheiros do Orçamento 
Participativo. 

Art. 23. As deliberações do Conselho do Orçamento Participativo dar-se-ão por 
maioria simples dos votos dos Conselheiros titulares ou no exercício da titularidade presentes, 
sendo que as reuniões serão realizadas com a presença da maioria de seus membros, com a 
lavratura das atas das 1discussões e deliberações. 

IPará1grafo único. Caso não seja atingido o quór,um estabelecido no "caput" 
deste artigo, em segunda convocação, após 30 (trinta) minutos da primeira, a reunião 
acontecerá com o número de Conselheiros do Orçamento Participativo presentes. 

CAPÍTULO IX 

DA PERDA DO MANDATO DE CONSELHEIROS DO ORÇAMENTO PARTICIPATIVO 

Art. 24. Haverá perda de mandato do Conselheiro do Orçamento Participativo 
em decorrência do abse'~teísmo e de perpetração de conduta inapropriada ou ainda em casos 
de racismo, misoginia, lgbtqia+fobia, capacitismo e etarismo. 

Art. 25. Perderá o mandato o Conselheiro do Orçamento Participativo que 
deixar de comparecer a 3 (três) reuniões ordinárias consecutivas ou a 5 (cinco) intercaladas, 
no período de um ano, sa~vo se apresentar motivo justo, a ser avaliado pelo Conselho do 
Orçamento Participativo na reunião subsequente às ausências. 

§ 1º Ocorrendo perda de . mandato pelo Conselheiro do Orçamento 
Participativo, a vaga será ocupada pe~o seu suplente. 

§ 2ç! Na perda consecutiva .dos mandatos do Conselheiro do Orçamento 
Participativo titular e do suplente, será convocado um representante do Fórum de 

Representantes. 

§ 3!~ O Conselheiro do Orçamento Participativo titular que não puder 
comparecer às reuniões deverá cornunil::ar ao seu sup~ente com 2 (dois) dias de antecedência. 

Art. 26. Os Conselheiros do Orçamento Participativo poderão ter o seu 
mandato revogado a qualquer te po, pelo Conselho do Orçamento Participativo, caso 
perpetrem conduta inapropria a e i compatível com os preceitos do Orçamento 

Participativo. ~ 
§ 1º O Conselho d 

Participativo. 

nto ParticipaUvo deverá justificar a revogação do 
o Conselheiro ju11to o Çonselho do Orçamento 
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PREFEITURA DO MUJ~TICÍPIO DE ARARAQUARA 
§ 2!! A revogação do mandato do Conselheiro do Orçamento Participativo 

ocorrerá por delib1~ração de 213 (dois terços) dos Conselheiros. 

CAPÍTULO X 

DAS REUNIÕES DO CONSELHO DO ORÇAMENTO PARTICIPATIVO 

Art. 27. O Conselho do Orçamento Participativo se reunirá ordinariamente uma 
vez por mês e extraordinariamente quando convocado por seu coordenador ou por V3 (um 
terço) de seus membros. 

§ 1~! As reuniões do Conselho ~o Orçamento Participativo serão públicas, 
podendo qualquer pessoa assistir às reuniões e manifestar-se sobre cada assunto tratado, sem 
direito a voto. 

§ 2º Uma vez protocolado o requerimento solicitando a reunião extraordinária, 
o coordenador ter;~ o prazo de 1 (um) dia útil para convocação e mais dois 2 (dois) dias úteis 
para realizar a reunião. 

§ 3º O secretário executivo deverá lavrar as atas das reuniões do Conselho do 
Orçamento Participativo, fazendo nelas constar as discussões e deliberações, tornando-as 
públicas, bem corno n::!alizar o controle de frequência elos presentes e fornecer o material 
necessário para a reurnião. 

§ 4º As datas e os horários das reuniões ordinárias serão fixadas por consenso, 
na primeira reuniâio ordinária de cada semestre, com envio de cronograma para todos os 
Conselheiros do Orçamento Participativo. 

§ 5!~ O coordenador, juntamente com o secretário executivo, expedirá 
convocação com a devida pauta, obrigatoriamente, para os me~bros titulares e suplentes, no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis antes das neuniões ordinárias. " 

Art. 28. 1\lo início de cada reunião será estipulado por consenso o tempo de sua 
duração, podendo ser prorrogado, desde que haja o quórum mínimo exigido. 

por: 
Art. 29. As reuniões do Conselho do Orçamento Participativo serão compostas 

I -expediente, obedecendo ao seguinte procedimento: 

a) discussão e aprovação da ata anterior; 

b) comunicação do coordenador; 

c) comunicação dos membros; e 

11- ordem do dia, compostapor assuntos constantes na pauta para deliberação. 

Art. 30. Os Conselheiros do Orçamento Participativo suplentes que não 
estiverem substituindo titu~ares poderão participar das reuniões com direito a voz. 

do dia das reuniões do Conselho do 

I -as propostas do pl nário fei as em reuniões anteriores; 

11- as matérias pende 
" 

ia das reuniões anteriores; 
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PREFEITURA DO Mrn\TICÍPIO DE ARA~QUARA 
111 -· as matérias apresentadas por qualquer membro do Conselho do 

Orçamento Participativo e dirigidas ao coordenador; 

IV - as justificativas das ausências apresentadas, nos termos do caput do art. 
24 deste regimento interno. 

Parágrafo único. Em reuniões ordinárias, por decisão do plenário, poderão ser 
incluídos para deliberação assuntos que não constem da 'ordem do dia. 

Art. :32. O Conselho do Orçamento Participativo deliberará por maioria simples 
dos presentes, por meio de votação albe!rta, tendo cada membro o direito a 1 (um) voto. 

Art. 33. O coordenador colocará obrigatoriamente em votação toda matéria 
depois de esgotadas as discussões. 

CAPÍTULO XI 

DAS DISPOSIÇÕ~ERAIS E FINAIS 

Art. 34. Os representantelconse eiros previstos neste regimento interno, 
exercendo qualque!r ativ~dade no Orçar ento Parti ipativo, não receberão qualquer tipo de 
pagamento, remuneração, vantagem OL benefício, endo, porém, considerados seus serviços 
de caráter relevante ao Município . . ,, 

Art. 35. Os casos omissos do presen reg~mento interno poderão ser objeto de 
ato próprio do Conselho do Orçamento Participar o. / 
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